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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Converso Nacional aprovou, e eu. Eclison
Lohão. Presidente do Senado Federal. Interino, nos ICTIDIN do an. 48.
item 28, do Regimento Inumo, promulgo o aeguinie

DECRETO LEGISLATIVO
N' 277. DE 200I

Aprova o ato que autoriza a associ s ição co-
munitária DO CRUZEIRO a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Urnitim. Estado do Cear.L

O Congresso Nacional decreta:
An. aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 276.

de 14 de junho de 2000. que autoriza a Associação Comunitária do
Cruzeiro a executar. por o& anos. sem direito de exclusividade.
serviço de radioditlisão comunitária na cidade de Umirim. Estado do
Ceará.

An. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal. em 16 de _agosto de 2001
Senador EDISON LOBAO

Presidente do Senado Federal,
Interino

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu. Edison
Lobas,. Presidente do Senado Federal. Interino, nos termos do an. 48,
item 28, do Regimento Interno. promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N' 278, DE 20(0

Amova o ato que autoria,/ a ASSOCIA-
ÇÃO CASA DE APOIO A CRIANÇA E
AO ADOLESCENTE a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Au-
lazer. Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. I Fica aprovado o ato. que se refere a Poetaria a' 85,

de 30 de julho de 1999. que autoriza a Associação Casa de Apoio
Criança e ao Adolescente a executar, por ufa anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Au-
tues. Estado do Amazonas.

An. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal. em 16 demento de 2001
Senador EDISON LOBAO

Presidente do Senado Federal.
Interino

(Of. El. nt 7412001)

Atos do Poder Executivo

DECRETO N I 3.887, DE 16 DE AGOSTO DE 2001

Art. 2' 0 audio-alimentação será concedido em pecúnia e
terá caráter indenizatório.

Art. 3' Ao Ministério do Planejamento. Orçamente e Ges-
tão caberá fixar o valor mensal do auxílio-ahmentação. observadas as

diferenças de custo por unidade da fedaação. 	 »•••

Parágrafo único. O servidor que acumule cargos na forma
da Constituição fará jus à percepção de um único auxílio-alimentação,
mediante opção.

'Art. 4'O auxílio-alimentação não uri:

I - incopindo ao %admiti°, ?anwação. peamos ou pensãix

11 - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá
incidincia de contribuição para o Plano de Seguridade Social do
servidor publico;

III - came.taizado como salário-utilidade ou prestação sa-
larial In maura; e

IV - aeumulásel com outras de espécie semelhante, tais
como cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer (areia
de auxílio ou benefício alimentação. 	 .

An. 3, 0 auxílio-alimentação será custeado com recursos
dos órgãos ou das entidades a que pertença o servidor, os quais
deverão incluir na proposta orçamentária anual os recursos neces-
sários à manutenção do auxílio.

Art. 6* O auxilio-alimentação a ser máceilidt; 'ao servidor,
cuja jornada de trabalho seja inferior a trinta horas semanais, cor-
responderá a cinqüenta por cento do valor mensal fixado na forma do
art. 3'.

11 Na hipótese de acumulação de cargos cuja soma das
jornadas de trabalho seja superior a trinta horas semanais. o servidor
perceberá o auxílio pelo seu valor integral, a ser pago pelo órgão ou
pela entidade de sua opção.

11 21 É safada a concessão suplementar do auxílio-ali-
mentação nos casos em que a jornada de trabalho for superior a
quarenta horas semanais.

Art. 71 Os contratos referentes à concessão do auxílio-
alimentação, em qualquer de suas formas. vigentes em 13 de outubro
de 1996, serão mantidos até o seu termo, vedada a prorrogação

ANEXO I

PROGRAMA oe: TRARALIPO (StPLEMENTACAO)

Parágrafo único. Os órgãos e ais entidades que mantiverem
contratos deverão ajustar-se de fama a não mais descontar a con-
tribuição do servidor.

Art. V 0 Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão
expedirá instruções norma:ando á aplicação deste Decreto.

An. 9* Os &gim c as entidades, cujas atividades-fim e
localização geográfica justifiquem, poderio contratar empresa para
fornecimento de afeições prontas a seus servidores ou manter o
serviço próprio de alimentação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor aa data de sua pu-

Art. II. Revoga-se o Decaio a' 2.050. de 31 de outubro
de 1996.

Brasília. 16 de agosto de 2001: 1802 da Independéncia e
1131 da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Afamas Tavares

DECRETO DE 16 DE AGOSTO DE 2001

Abre ao Orçamento da Seguridade Social
da União, em favor do Ministério da Saúde,
crédito suplementar no valer de RS
206.033.049.00. para reforço de dotações
consignadas no vigente momento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exerckio
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o ais. 84. inciso IV, da Constituição. e tendo em vista a
autorização contida no art. 6 1, inciso I. alínea "b". da Lei c' 10.171.
de 5 de janeiro de 2001.

DECRETA:

An. 1* Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei n 10.171, de 5 de janeiro de 2001). em favor do Mi-
nistério da Saúde, crédito suplementar no valor de R$ 206.033.049,00
(duzentos e seis milhões, trinta e tres mil, quarenta e nove reais), para
atender às programações indicadas no Anexo 1 desse Decreto.

Art. 21 Os recurso* necessários à execução do disposto no
artigo anterior serão provenientes do cancelamento parcial da Reserva
de Continglucia. conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 31 Este Decreto entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

1131 da República.
Brasília. 16 de agosto de 2001; 1801 da Independéncia e

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Marras Tavares

CREDITO SUPLEMENTAR

RECURSOS DE TODAS AS FONTES • R$ I. GO

blicação.

ORCA() : 36000 MINISTERIO DA SAUDE

UNIDADE : 36211 • FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

Regulamenta o art. 22 da Lei nt 8.460. de
17 de setembro de 1992. que dispõe sobre o
auxílio-alimentação destinado aos servido-
res civis ativos da Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacionaL

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no medrio
do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o art. 84. inciso IV, da Constituiçào, e tendo em vista o
disposto no art. 22 da Lei n* 8.460, de 17 de setembro de 1992,

DECRETA:

Art. O auxílio-alimentação será concedido a todos os
servidores civis ativos da Administração Pública Federal direta, au-
tárquica e fundacional, independentemente da jornada de trabalho.
desde que efetivamente em exercício nas atividades do cargo.

11 , 0 auxílio-alimentação destina-se a subsidiar as des-
pesas com a refeição do servidor, sendo-lhe pago diretamente.

1 29 O servidor fará jus ao auxílio-alimentação na pro-
porção dos dias trabalhados, salvo na hipótese de , afastamento a
serviço com percepção de diárias.
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